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Figura 1 – Mapa da amostra em diagrama 





















A parentalidade por conjugalidade é uma realidade das famílias reconstituídas e torna-se 
cada vez mais comum na conjuntura das sociedades atuais. Quer-se com esta investigação 
estudar padrastos e madrastas no contexto português, de um ponto de vista individual, 
mas tentando uma visão sistémica sobre as relações familiares. Assim, procura-se 
compreender a relação entre as variáveis estilos parentais, ajustamento psicológico e 
atribuições parentais, bem como as diferenças entre pais por conjugalidade e pais em 
famílias intactas. São ainda analisadas diferenças de sexo dos pais e dos filhos alvo. A 
amostra é constituída por 192 participantes, sendo que 148 pertencem a famílias intactas 
e 44 pertencem a famílias reconstituídas. A idade dos filhos dos participantes variou entre 
os 6 e os 12 anos de idade. Relativamente aos instrumentos de investigação utilizou-se, 
para além de um questionário sociodemográfico, o Questionário de Dimensões e Estilos 
Parentais – QDEP, o Parent Cognition Scale – PCS, e o Brief Symptom Inventory – BSI. 
Os resultados mostram que existem diferenças quanto aos estilos parentais dos pais por 
conjugalidade e pais de famílias intactas, pelo que estes últimos parecem ter níveis de 
parentalidade positiva mais elevados que os primeiros. Encontraram-se igualmente 
diferenças quanto às atribuições parentais para cada uma das amostras, bem como ao tipo 
de parentalidade em função do sexo da criança ou filiação (filho biológico/adotivo ou 
enteado). Não foram encontradas, no entanto, diferenças para a variável ajustamento 
psicológico, quer em função do sexo, quer em função da constituição familiar. Verificou-
se também que a variável parentalidade negativa é a que mais contribui para a variância 
do ajustamento psicológico (ansiedade, depressão, hostilidade) e não o sexo ou 
constituição familiar. São ainda apresentadas limitações inerentes ao estudo e direções 
futuras quer no campo da investigação quer para a clínica e comunidade. 
Palavras-chave: parentalidade, pais por conjugalidade, famílias reconstituídas, estilos 










Stepparenting is a reality of blended families and is becoming increasingly 
common. This study aims to investigate stepfathers and stepmothers on a Portuguese 
context from an individual point of view, while trying to introduce a systemic view over 
family relationships. Accordingly, we intend to understand the connection between the 
different parenting styles, psychological adjustment and parental attributions, as well as 
the differences between stepparents and parents in intact families. Differences of sex 
between parents and target children are also considered. The sample is composed by 192 
test subjects, of which 148 belong to intact families and the remaining 44 to blended 
families. Participants’ children ages range from 6 to 12 years old. The primary research 
tools were Questionário de Dimensões e Estilos Parentais – QDEP, Parent Cognition 
Scale – PCS and Brief Symptom Inventory – BSI, as well as a sociodemographic survey. 
The results show that differences between parenting styles from stepfamilies and intact 
families exist, the latter showing higher levels of positive parenting. Differences can also 
be found in what concerns parental attributions from each sample, and regarding the type 
of parenting based on the sex or filiation (biological/adopted or stepchild) of the child. 
However, no differences were found on the psychological adjustment variable, regarding 
either sex or family constitution. Furthermore, it was concluded that the variable negative 
parenting is the largest contributor to the psychological adjustment variance (anxiety, 
depression, hostility), not sex or family constitution. Inherent limitations to this study are 
pointed out, as well as prospects of further investigation, clinical and community value. 
Key-words: parenthood, stepparents, blended families, parenting styles, psychological 







As famílias reconstituídas, seja por situação de casamento ou união de fato 
constituem um cenário cada vez mais comum na sociedade contemporânea, tanto no 
contexto nacional (Ataleia, 2014; Delgado & Wall, 2014; INE, 2015; Lobo & Conceição 
2003) como internacional (Cartwright, 2010; Chiappori & Weiss, 2006; Leme, 
Marturano, & Fontaine, 2014; Shehan, 2016). Este campo de investigação pode ser 
examinado ao nível familiar, conjugal, parental ou individual, tanto na perspetiva do 
adulto como da criança, sendo pertinente, do ponto de vista psicológico, estudar os 
intervenientes aqui presentes. Desde modo, apesar de, inicialmente, a literatura se focar 
nas variáveis ligadas às crianças envolvidas (van Eeden-Moorefield, & Pasley, 2013), 
cada vez mais se procura estudar os pais por conjugalidade, sendo esta uma lacuna notória 
deste campo de investigação.  
Assim, neste estudo, pretende-se compreender a relação entre as variáveis 
psicológicas: Estilos Parentais, Atribuições Parentais e Ajustamento Psicológico Parental 
nos padrastos/madrastas, bem como uma comparação com os pais/mães das famílias 
intactas. Apesar de a literatura já ter relacionado estas variáveis, não foram identificados 
estudos no contexto do recasamento. 
A presente Dissertação encontra-se dividida nas seguintes secções distintas: o 
Enquadramento Teórico, onde é feita uma revisão aprofundada da literatura sobre a 
temática em questão; o Método, onde são apresentados os participantes, é dado a conhecer 
o procedimento e são expostas as variáveis estudadas e instrumentos aplicados, bem como 
uma descrição breve da análise estatística realizada; os Resultados, onde é feita a 
apresentação da análise pormenorizada dos dados; e, por fim, a Discussão, onde é 
realizada uma reflexão final e enquadramento dos resultados com a literatura vigente. 
Nesta secção, inclui-se ainda um espaço para a apresentação de Limitações e Direções 
Futuras do estudo realizado, bem como as implicações que daqui advém para a prática 




2. Enquadramento Teórico 
Os sistemas familiares têm sido fortemente afetados, no seu todo, pelas mudanças 
demográficas a que a sociedade ocidental assistiu, nas últimas décadas (Boyle, Feijten, 
Feng, Gayle, & Graham, 2009; Coleman, Ganong, & Warzinic, 2007; Parker, 2011; Wise, 
2003). Dados europeus (Eurostat, 2016) apontam para uma diminuição dos casamentos e 
aumento dos divórcios. Os recasamentos, por sua vez,  têm  registado uma maior taxa de 
divórcio do que os  primeiros casamentos (Lobo& Conceição, 2003; Teachman, 2008). 
Assim, às famílias tradicionais (nucleares ou intactas) juntam-se, cada vez mais, outras 
formas de família, como é o caso das famílias reconstituídas. Pelo seu aumento (Bumpass, 
Raley, & Sweet, 1995; Hoghughi & Long, 1988, Papernow, 2013) e especificidades, estas 
têm vindo a chamar a atenção, quer do público em geral, quer e das comunidades 
científicas (Hetherington, 2014). Apesar deste interesse científico, nos últimos anos, e 
mesmo com uma grande evolução no campo de pesquisa, continua a ser um âmbito de 
estudo atual pela existência de várias áreas por explorar, tais como os recursos protetores 
destas famílias e a pertinência de estudos longitudinais (Coleman, Ganong, & Fine, 2000). 
Importa também estudar a influência de variáveis individuais associadas ao papel de 
padrasto/madrasta. O presente estudo visa contribuir para o aprofundamento da 
compreensão sobre a parentalidade nas famílias reconstituídas, através da análise da 
relação entre estilos parentais, ajustamento psicológico parental e atribuições parentais. 
 Estas famílias são frequentemente designadas na literatura internacional por 
stepfamilies, mas também por remarried families, reconstituted families, blended 
families, bi-nuclear families ou Two-fams. Por sua vez, na literatura científica relativa à 
população portuguesa, as designações mais frequentes para as famílias por recasamento 
ou re-união são reconstituídas, reconstruídas ou reestruturadas, mas também 
reorganizadas, recompostas, refeitas ou mistas. Uma família reconstituída define-se por 
ser um lar com casal adulto e pelo menos o filho de um deles, resultado de uma relação 
anterior (Ganong & Coleman, 2004; Hoghughi & Long, 1988; Jensen, Shafer, & Holmes, 
2017)). Tratam-se de famílias que não são intactas, quer no sentido biológico, quer no 
estrutural. Também Gonzales (2009) apresenta a sua definição caracterizando estas 
famílias como um sistema familiar, constituído quer por um casal (resultante de um 
recasamento ou de uma (re)coabitação), quer por crianças de relações anteriores. Se 




no entanto, antes formavam-se maioritariamente como resultado da morte de um dos 
cônjuges e hoje em dia é mais comum surgirem como consequência de um divórcio 
(Hoghughi & Long, 1988; Lobo, 2005; Riness & Sailor, 2015; Turunen, 2014). 
 Geralmente, depois de um processo de transição conjugal, o tempo médio que uma 
família demora a estabilizar tem sido apontado como próximo dos dois anos, tendo em 
conta que as mudanças ocorridas nesta dinâmica familiar requerem uma adaptação tanto 
por parte do casal como das crianças (Ganong & Coleman, 2004). Clapp (2000) avança 
mesmo para um tempo médio entre 2 e 7 anos para este ajustamento familiar. Posto isto, 
as famílias reconstituídas complexificam-se mais do que as nucleares (Ganong & 
Coleman, 2004), por exemplo, em áreas fundamentais como o funcionamento, a 
organização e mesmo os múltiplos relacionamentos que as constituem (Hetherington & 
Jodl, 1994). Esta complexidade implica novas fontes de tensão, para além das que seriam 
expectáveis numa família intacta, podendo ter um impacto bastante negativo na saúde da 
família reconstituída (Boyle, Feijten, Feng, Gayle, & Graham, 2009; Mobley, 2011). 
Assim, a reconstituição familiar coloca desafios a todos os membros envolvidos: são 
mudanças de papéis, relações e a construção de uma nova dinâmica familiar 
(Hetherington & Jodl, 1994). 
As famílias reconstituídas possuem, no entanto, recursos específicos e a 
investigação sugere que têm potencial para se tornarem ambientes robustos e saudáveis 
para os seus membros (e.g., Hoghughi & Long, 1988; Hetherington, 1999; Kellas et al., 
2014) com fatores de resiliência associados, tais como terem experiências prévias com a 
oportunidade de lidar eficazmente com situações de grande stress, maturidade social, 
práticas parentais eficazes e apoio e ao mesmo tempo satisfação marital e familiar 
(Hetherington, 2014). Por outro lado, os desafios únicos que atravessam poderão originar 
disfuncionalidades que coloquem em risco a sua união, nomeadamente se estiverem 
presentes alguns factores de risco como o conflito familiar, conflito parental, stress e 
dificuldades na relação padrasto/madratas-enteado(a), problemas referentes ao pai não 
residente ou mesmo ambiguidade e dificuldade em definir papéis. 
A complexidade destas famílias, aliada à falta de linhas orientadoras - quer por 
parte da sociedade quer por parte do meio científico (Cherlin & Furstenberg, 1994; 
Hetherington, 2014; Hoghughi & Long, 1988) -, reforça a necessidade da existência de 
modelos teóricos que ajudem na sua compreensão. No âmbito da psicologia da família, o 
desenvolvimento de modelos teóricos foca-se sobretudo nas famílias nucleares, não 




2017). Segundo o mesmo autor, estas últimas apresentam uma estrutura bastante diferente 
de uma família nuclear e a existência de uma conceptualização teórica – passível de a 
enquadrar, descrever e explicar – poderá contribuir para uma posição mais vantajosa da 
mesma.  
Na literatura, são vários os modelos que conceptualizam as diferentes fases de 
vida da família nuclear. Assim, ao longo do tempo foram sugeridos modelos como o 
Family Life Cycle de Gerson (1995) ou O Ciclo Vital da Família projetado por Relvas 
(1996) - e posteriormente revisto por Alarcão (2000) - que contemplam a família de um 
ponto de vista tradicional.  
O modelo proposto por Gerson (1995) assume que todas as famílias se 
enquadrariam aqui, passando pelos seguintes estádios: (a) a autonomização do jovem 
adulto solteiro; (b) a união das famílias através do casamento; (c) as famílias com crianças 
pequenas; (d) as famílias com adolescentes; (e) a autonomização dos filhos e o seguir em 
frente; e, finalmente, (f) as famílias na vida adulta (Gerson, 1995; citado por Kumar, 
2017). Por sua vez, Relvas (1966) procura retratar a família típica através das seguintes 
fases: (a) formação do casal; (b) família com filhos pequenos; (c) família com filhos em 
idade escolar; (d) família com filhos adolescentes; e, por fim, (e) família com filhos 
adultos (ninho vazio).  
As conceptualizações anteriores parecem não responder aos desafios de uma 
família reconstituída, a qual apresenta uma estrutura e organização distinta de uma família 
intacta. Reflectir sobre todas as famílias nos parâmetros explicitados anteriormente 
poderá reforçar a perpetuação de estereótipos sociais, conduzindo à inflexibilidade do 
próprio sistema (Kumer, 2017). 
Tentar aplicar estratégias para ajudar estas famílias, exclusivamente baseadas em 
sistemas nucleares, poderá ser redutor e eventualmente prejudicar a união da família e as 
perceções dos seus membros (Papernow, 2015) Também Kumer (2017), a partir de uma 
revisão integrativa da literatura, propõe a criação de um ciclo vital das famílias 
reconstituídas, designando-o por The Blended Family Life Cycle (BFLC). Este modelo 
teórico pretende ser bastante útil tanto para o conhecimento da família sobre si mesma, 
como para os profissionais de saúde que intervêm nesta área, na identificação de 
necessidades distintas e promoção do seu sucesso. 
O modelo BFLC preconiza vários estádios de transição por onde as famílias 
reconstituídas passariam, de forma a mais facilmente serem bem-sucedidas: (a) 




aconselhamento familiar da família pré-reconstituída para consolidar a relação de casal; 
(e) definição de expectativas e papéis para o novo padrasto/madrasta; (f) fazer com que o 
padrasto/madrasta conheça o ex-companheiro, se apropriado; (g) fazer com que a criança 
e o padrasto/madrasta se conheçam; (h) fazer mudanças necessárias aos acordos parentais 
para acomodar o sistema da família reconstituída; (i) reunião com as crianças para se 
definirem fronteiras e papéis; (j) coabitação ou casamento; e, por fim, (k) preparação para 
a possibilidade de entrada de uma nova criança. Este modelo revela-se bastante distinto 
dos anteriores uma vez que contempla um ciclo vital específico e adaptado às 
características e necessidades de uma família reconstituída (Kumer, 2017). 
Também Papernow (1984, 2015) se debruçou na construção de linhas orientadoras 
que definam a singularidade destas famílias, propondo o modelo desenvolvimentista The 
Stepfamily Cycle, construído a partir do ponto de vista dos próprios membros da família 
reconstituída. Este assenta na premissa de que as tarefas de desenvolvimento destas 
famílias são diferentes daquelas por que passam as famílias biológicas, sendo propostas 
sete fases do desenvolvimento individual e do sistema familiar: (a) fases iniciais de 
fantasia, imersão e consciência; (b) fases intermédias de mobilização e ação; e, finalmente 
(c) fases posteriores de contacto e resolução. Não é condição necessária que a família 
passe pelas seguintes fases de forma ordenada e precisa. Esta abordagem fenomenológica 
visa assim o próprio reconhecimento da família sobre a fase em que se encontra 
(Papernow, 2015). 
Em suma, os modelos das famílias reconstituídas procuram dar resposta a uma 
lacuna que existia na literatura, permitindo uma conceptualização e organização dos 
temas da vivência familiar numa família reconstituída (Papernow, 1984, 2015). Dentro 
de uma nova área de estudo, a identificação de uma linguagem comum a estas famílias 
facilita a intervenção com as mesmas, tanto a nível educacional como terapêutico 
(Papernow, 2015).   
À medida que a estrutura familiar se complexifica, também as relações e as 
práticas parentais se tornam mais complexas e menos intuitivas (Hoghughi & Long, 
2004). Deste modo, esta organização conceptual contribui também para o fornecimento 
de linhas orientadoras que permitirão uma maior facilidade na definição do que é o papel 
de padrasto/madrasta. De facto, existe um conjunto de desafios e oportunidades 
específicas associadas a estes membros da família reconstituída (Hetherington, 2014). O 
mesmo autor define ainda o papel dos pais por conjugalidade como um conjunto de 




o seu enteado(a). As dificuldades associadas a este papel, juntamente com os desafios 
próprios deste tipo de unidade familiar poderão contribuir para um cenário de pouca 
estabilidade parental (Hetherington, 2014).  
Baumrind (1966, 1967, 1971) tem estudado a parentalidade, enfatizando a 
influência dos pais no desenvolvimento sociocognitivo dos filhos. Esta autora permitiu a 
compreensão dos padrões educativos parentais, organizando-os em estilos parentais, 
constructo fundamental no âmbito da investigação sobre parentalidade, como será 
explorado seguidamente. 
 
2.1. Estilos parentais 
 
Segundo Darling e Steinberg (1993), os estilos parentais representam um conjunto 
de atitudes dos pais para com os filhos, que se expressam através de comportamentos 
parentais, num determinado clima emocional. Esta ideia contrasta com o constructo de 
práticas parentais educativas, em que os comportamentos específicos visam a 
socialização da criança. 
Os estilos parentais permitem perceber de que forma o progenitor demostra 
responsividade e afeto para com a criança e, ao mesmo tempo, controlo e exigência 
(Nicholson, Philips, Peterson & Battistutta, 2002). Esta conceptualização integra, deste 
modo, tanto aspetos comportamentais (e.g., cumprimento de regras), como afetivos (e.g., 
necessidades das crianças) na relação pais-filhos. Estas duas dimensões foram 
identificadas como sendo fulcrais para o desenvolvimento adaptativo, tanto das crianças 
como dos adolescentes (Fine et al., 1998). A dimensão referente ao apoio e afeto está 
relacionada com o suporte, a empatia, escuta ativa, o tempo despendido e a comunicação 
dos pais e filhos; já a dimensão que se refere à disciplina e ao controlo está relacionada 
com os limites impostos e a monitorização das atividades/comportamentos dos  filhos 
(Pryor & Rodgers, 2001 Níveis mais altos ou mais baixos, nestas duas dimensões 
emergentes - responsividade (apoio e afeto) e controlo (supervisão e disciplina) 
(Baumrind, 1971, 1991) - irão dar origem à formação de três estilos parentais: o 
autoritário, o permissivo e o autoritativo. Em cada estilo estão presentes distintas 
conceções em termos de valores, práticas e comportamentos parentais (Baumrind, 1991; 
citado por Bronte-Tinkew, Moore & Carrano, 2006), pelo que diferentes estilos parentais 




Neste seguimento, segundo Baumrind (1966), o primeiro estilo seria caracterizado 
por exigências de maturidade e controlo elevadas e, por sua vez, por uma afetividade e 
responsividade baixas – Estilo autoritário. Existe um rígido controlo a nível psicológico 
e bastante intolerância a comportamentos inapropriados. A obediência exigida pode ser 
favorecida através da punição, ameaça ou mesmo suborno, pelo que estes pais se 
caracterizam como inflexíveis e críticos. As regras de comportamento não devem ser 
questionadas e são, normalmente, absolutas. A interação com as crianças é também 
definida como pouco carinhosa (Baumrind 1966, 1971, 1991). 
Por outro lado, o estilo parental permissivo caracteriza-se por baixo controlo e 
exigência, e afeto e responsividade moderadas ou mesmo elevadas. Estes pais têm uma 
atitude tolerante face ao comportamento dos filhos, aceitando os seus impulsos e desejos. 
Evitam a prática da autoridade, bem como a imposição de limites, pelo que as ferramentas 
disciplinares podem incluir esperar que a criança ceda ou desista do comportamento. A 
falta de regras e rotinas, bem como a pouca monitorização do comportamento dos filhos, 
poderá fazer com que sejam os próprios a regular o seu comportamento (Baumrind, 1967, 
1971, 1991). Os estilos já apresentados promovem pouca maturidade na criança e a sua 
forma de comunicação parece ser pouco eficaz (Baumrind, 1967). 
Por sua vez, o estilo autoritativo tem sido apresentado como aquele que permite 
um melhor ajustamento psicossocial, tanto de crianças como de adolescentes (Spera, 
2005), por exemplo, associado a melhores resultados escolares. Estes pais demonstram 
tanto afeto e responsividade elevadas, como controlo e orientação no comportamento dos 
filhos. Deste modo, são apoiantes e carinhosos mas também exigentes e firmes. As 
exigências de maturidade conseguem-se quer pela promoção da autonomia e 
individualidade, quer por explicações do próprio comportamento. Assim, oferecem 
escolhas, em vez de proferirem ordens, partilhando muitas vezes as razões das decisões 
tomadas. Os métodos disciplinares são apoiantes, reconhecendo os interesses próprios da 
criança (Baumrind, 1971). Este comprometimento na educação dos filhos (Baumrind, 
1991) permite que as crianças alterem o seu comportamento, o que reforça o 
comportamento dos pais, enquanto agentes de socialização do filho (Darling & Steinberg, 
1993). 
Um estudo conduzido por Mobley (2011) procurou compreender, nas famílias 
reconstituídas, quais as perceções e expectativas dos adultos e das crianças aqui presentes 
quanto à disciplina e controlo e afeto e suporte que um pai/mãe por conjugalidade deveria 




pai/mãe em relação ao papel de padrasto/madrasta. Tanto para adultos, como para 
crianças, os pais ideais foram avaliados com níveis maiores de suporte e disciplina, 
relativamente aos pais por conjugalidade ideais. Ainda neste estudo, as opiniões 
dividiram-se na posição dos que achavam que pai e pai por conjugalidade deveriam 
compartilhar o papel parental e dos que pensavam que a primazia da parentalidade deveria 
ser dada ao primeiro. Resultados no mesmo sentido haviam sido encontrados por Giles-
Sims e Finkelhor (1984). 
Apesar dos efeitos positivos do estilo autoritativo no ajustamento psicológico das 
crianças (Pryor & Rodgers, 2001; Spera, 2005; Steinberg, Mounts, Lamborn, & 
Dornbusch, 1991; Svare et al., 2004), tanto em famílias intactas como recasadas, a 
probabilidade de um padrasto/madrasta ser autoritativo é menor nas famílias 
reconstituídas (Hetherington & Kelly, 2002; citado por Cartwright, 2010). Também 
Hetherington e Jodl (1994) sugerem que o estilo autoritativo é menos provável na 
parentalidade por recasamento, tanto numa fase inicial, onde existe maior conflito do que 
nas famílias intactas, como em fases posteriores mais estáveis. No entanto, segundo 
Papernow (2018) uma parentalidade forte em afetos e moderada em disciplina, 
caracterizada pelo estilo autoritativo é necessária às crianças. A mesma autora (2008) 
afirma que quando os pais por conjugalidade são apoiantes e não autoritários, a família 
tem uma maior probabilidade de ser bem-sucedida. Do mesmo modo que a literatura é 
clara quanto ao estilo autoritativo, também o é quanto ao estilo autoritário: este estilo, 
com baixo afeto e alta disciplina, é considerado desadequado para as relações entre os 
pais por conjugalidade e os seus enteados, não contribuindo adaptativamente para a 
relação em questão (Bray, 1999; Ganong, Coleman, & Jamison, 2011). Segundo 
Papernow (2018), na maioria das famílias, os pais apresentam menores níveis de 
disciplina com as crianças, enquanto que os padrastos tendem a exercer uma parentalidade 
com base num maior controlo. Os padrastos mostram-se, inicialmente, menos próximos 
e com uma maior tentativa de controlo do comportamento infantil, comparando com os 
pais biológicos, independentemente da idade da criança (Hetherington & Jodl, 1994). No 
entanto, de forma a que a família se desenvolva de um modo saudável, os pais e pais por 
conjugalidade deverão ajudar-se mutuamente no sentido de encontrar um equilíbrio entre 
o nível de disciplina/afeto adequados (Papernow, 2018). Por sua vez, as crianças 
demonstram um maior nível de conflito com as próprias mães do que com as madrastas, 
o que poderá ser indicador de um maior compromisso emocional. Também as mães 




(Hetherington & Jodl, 1994). Os estilos parentais associados aos pais por conjugalidade, 
afetam, deste modo, tanto as crianças como os adultos presentes nas famílias 
reconstituídas. Mais recentemente têm aparecido novos estudos relativamente aos estilos 
parentais, como é o caso da investigação de Homer (2011) com base na sua experiencia 
clinica com famílias, que procura promover um ajustamento adaptado nas crianças 
através de uma nova abordagem à parentalidade, com o intuito de intervir em 
comportamentos de risco, mas sobretudo preveni-los. 
 A literatura científica assume que os estilos parentais afetam o ajustamento 
psicológico dos filhos (Pryor & Rodgers, 2001; Svare et al., 2005). No entanto, no 
presente estudo pretende-se, ao invés, compreender como pode estar associado ao 
ajustamento psicológico dos pais. Assim, procura-se um quadro de compreensão 
individual dos pais por conjugalidade, sempre em comparação com os pais em famílias 
intactas. 
 
2.2. Ajustamento psicológico parental 
 
Estudos mais antigos (e.g., Ferri & Smith, 1998) defendem que os adultos das 
famílias reconstituídas, sejam padrastos/madrastas ou pais/mães, apresentam uma maior 
probabilidade de expressar sentimentos negativos, bem como de sofrer de depressão, em 
comparação com os adultos de famílias intactas. Mais recentemente, as linhas de 
investigação apontam para resultados semelhantes, em que pais por conjugalidade sofrem 
de mais dificuldades ao nível da saúde física e mental do que os pais biológicos (Artis, 
2007; Brown, 2016). Segundo Shapiro e Stewart (2012), ao tornarem-se pais por 
conjugalidade, o seu bem-estar e saúde psicológica diminui, o que poderá estar 
relacionado com os desafios específicos enfrentados por estas famílias.  
Boyle, Feijten, Feng, Gayle e Graham (2009) verificaram as mesmas diferenças 
significativas no que concerne à saúde mental dos adultos em famílias reconstituídas, 
dedicando-se aos estudos dos diversos subtipos de famílias dentro deste grupo. Assim, 
concluiu-se que quando ambos os constituintes do casal são pais por conjugalidade em 
simultâneo, isto é, tendo os dois enteados do seu cônjuge, a sua saúde mental ficava ainda 
mais em risco. Da mesma forma, se ambos, ou pelo menos um dos adultos, tivesse uma 
criança que não vivesse com eles, ou seja, um filho não residente, este também seria uma 




conjugalidade é aqui tida em consideração, sendo que uma idade maior corresponde a 
uma maior probabilidade de uma boa saúde mental. 
Feijten et al., 2009; Ganong & Coleman (2004) categorizam a experiência de viver 
numa família recasada como stressante, tanto para pais como para crianças, com fatores 
de ordem familiar e individual a interferirem (Sweeney, 2010). Partindo deste 
pressuposto, Shapiro (2014) estudou o stress parental, comparando madrastas/padrastos 
e pais biológicos, através da análise de género, visões sobre papéis familiares de género 
e qualidade conjugal. Os seus resultados mostraram que os pais por conjugalidade são os 
que apresentam maiores níveis de stress parental, em específico as madrastas. Por sua 
vez, visões sobre os papéis familiares menos tradicionais aliadas a um elevado 
ajustamento diádico funcionam como fatores de proteção, levando a uma diminuição 
destes mesmos níveis, não havendo distinção entre o tipo de parentalidade quanto ao 
stress parental. Esta variável foi ainda estudada de um ponto de vista cognitivista por 
Schwebel & Fine (1991) que pretendeu analisar o papel das cognições como causa do 
stress parental vivenciado pelos padrastos/madrastas. No seu modelo, fontes de cognição 
sociais, familiares e individuais ativam certos tipos de cognições que podem causar stress 
parental como os shoulds (dever ser de determinada forma), atribuições de acusação e 
cognições de conflito nos membros da família. Por sua vez, estas levam a pensamentos 
mais específicos como A família reconstituída ideal deve ser igual a uma família intacta, 
Uma família reconstituída deve ajustar-se rapidamente ou Tudo o que corre mal é porque 
somos uma família reconstituída. A análise destas cognições pretende criar um quadro de 
compreensão das grandes dificuldades de ajustamento vivenciadas pelos membros destas 
famílias. 
Em 2010, Gosselin estudou 39 famílias canadianas, todas com madrastas e com, 
pelo menos um adolescente, de uma relação anterior, a viver na mesma casa. Entre os 
instrumentos utilizados constam o Stepfamaly Adjustment Scale (SAS) (Crosbie-Burnett, 
1989) e o Psychological Distress Index Form (Ilfeld, 1976) que mede sintomas de 
depressão, ansiedade, irritabilidade e problemas cognitivos. O seu objetivo principal foi 
o de compreender de que forma fatores de nível individual e familiar afetavam o 
ajustamento de cada um dos membros da família. Este último dependia do efeito conjunto 
de fatores partilhados por todos como a qualidade da comunicação, a presença de conflito 
e questões de custódia; bem como fatores individuais de posicionamento na família como 




este ajustamento era previsto não só pela perceção de cada um acerca da sua situação 
familiar, como pela perceção dos restantes. 
Como exposto anteriormente, as mães por conjugalidade parecem ser alvo de 
vários estudos por parte da comunidade científica (Solomon, 1995; Gosselin, 2010). 
Cartwright (2012) analisou os desafios por que as mesmas passam, numa família 
reconstituída e concluiu que temas como a lealdade e as colisões com as crianças; a 
preparação destas para um novo casamento, bem como uma atenção focada nas suas 
necessidades; e a importância do casal se manter unido são fatores que devem ser tidos 
em conta. São poucas as diretrizes que orientam estas mães e também os pais (Catwright, 
2012; Cherlin, 1978, 2004; Hetherington, 2014; Hoghughi & Long, 1988) e estas poderão 
ser pistas úteis para um melhor ajustamento psicológico, não só dos próprios, como das 
crianças e da própria família. 
As mulheres em famílias recasadas apresentam, também, um maior risco de sofrer 
violência por parte dos seus companheiros do que mulheres em famílias intactas 
(Brownridge, 2004). São apresentadas explicações de cariz individual/familiar como o 
número de filhos, consumo de álcool ou a depressão; duração da relação; psicologia 
evolucionária como o ciúme sexual, o emprego feminino ou a compatibilidade 
educacional e ainda fatores de seleção como casamentos/uniões anteriores, estado civil 
ou violência doméstica anterior. Não existe uma única explicação a contribuir para estes 
resultados, mas antes uma combinação de elementos das várias explicações em conjunto. 
O seu ajustamento psicológico poderá influenciar (causa) e ser influenciado (efeito) em 
simultâneo, em situações de violência doméstica (Brownridge, 2004). 
Mais recentemente, Gosselin e Gosselin (2016), procuraram retratar a experiência 
de parentalidade de mães pertencentes a famílias reconstituídas, numa amostra composta 
por mulheres com enteados, com filhos de um relacionamento anterior e com filhos da 
atual relação. Procurou-se criar um quadro da experiência de parentalidade destas 
participantes, através do estudo de variáveis como a satisfação coparental, estilo de 
vinculação do adulto e a sensação de competência parental. Os resultados mostraram que 
contrariamente a outros estudos (Doodson & Davies, 2014; Dunn, Davies, O’Connor & 
Sturgess, 2000; Shapiro 2014), estas mães revelam um bom nível de ajustamento 
psicológico, o que deverá ser considerado em investigação futuras.  
Em suma, a saúde mental dos intervenientes nas famílias constituídas parece 
depender tanto de fatores familiares, como fatores individuais e tão específicos como as 




forma como os pais interpretam o comportamento dos filhos, com consequências para 
ambos (Chambel, 2013). Desta forma, podem assumir a configuração de expectativas ou 
atribuições referentes ao comportamento dos filhos. É sobre as últimas que nos iremos 
debruçar de seguida, percebendo qual o seu papel na vida destes pais e, 
consequentemente, na relação pais-filhos. 
 
2.3. Atribuições parentais 
 
            No final dos anos 50, Heider (1958) apresentou uma definição de atribuição que 
se mantém atual, tratando-se de uma interpretação do comportamento que permite ao 
indivíduo dar sentido ao ambiente que o rodeia. Mais tarde, Stratton (2003) categoriza 
este tipo de cognições como podendo ser estáveis ou instáveis, globais ou específicas, 
internas ou externas, pessoais ou universais, e controláveis ou incontroláveis. 
           Da mesma forma, as atribuições feitas pelos pais têm sido estudadas nos últimos 
30 anos, pelo que o estilo atribucional parental continua a receber uma crescente atenção 
teórica, empírica e com implicações clínicas por parte da comunidade científica (e.g, 
Snarr, Slep, Grande, 2009). Segundo Bornstein e Lansford (2009) e Nelson, O’Brien, 
Calkins e Keane (2013), as atribuições parentais são constructos espontâneos e 
explicações causais produzidas pelos pais para que se possam compreender as ações dos 
filhos nas mais variadas situações. Deste modo, contribuem para orientar a prática 
parental, tendo impacto na vida das crianças. Assim, os pais podem atribuir o sucesso ou 
insucesso no seu desempenho parental às crianças, a si mesmos ou a ambos (Bornstein et 
al., 2009).  
           Neste sentido, Snarr e colaboradores (2009) identificam na literatura duas 
dimensões para este constructo, nomeadamente as atribuições causais - que explicam 
porque é que um evento ocorre - e as atribuições de responsabilidade - que estão 
relacionadas com a responsabilidade do indivíduo por ter causado determinado evento. 
Nesta investigação e, de acordo com a metodologia escolhida, consideram-se estes dois 
tipos de atribuições parentais: as centradas nas crianças (child-responsable), intencionais 
e controláveis por estas; e as atribuições focadas nos pais (parent-causal), causadas por 
fatores estáveis, globais e de traço destes. Neste estudo visa-se compreender se a 
atribuição ao mau comportamento dos filhos pelos pais se deve, segundo estes, a fatores 




Deste modo, o estilo atribucional parental destes indivíduos poderá apresentar uma visão 
mais positiva dos filhos, associando o seu mau comportamento a situações específicas 
fora do seu controlo (Dix, 1991) ou, por oposição, ser considerado mais negativo, com a 
associação do mau comportamento a fatores controláveis e intencionais (MacKinnon-
Lewis, Lamb, Arbuckle, Baradaran, & Volling, 1992). 
            Segundo Colalillo, Miller e Johnston (2015), a maioria dos estudos tem-se focado 
nas atribuições centradas nas crianças, ao passo que as atribuições focadas nos pais têm 
sido menos estudadas. Neste sentido, a investigação de Snarr e colegas (2009) abre 
caminho a um tipo de estudo que considera os dois tipos de atribuições. Por sua vez, 
estudos passados têm-se focado essencialmente nas atribuições das mães, pelo que 
Colalillo e colaboradores (2015) tiveram isso em conta na sua investigação. Estes autores 
estudaram atribuições parentais tanto de pais como de mães e, tal como Snarr e colegas 
(2009), analisaram atribuições focadas nas crianças e nos pais. No seu estudo 
relacionaram as atribuições parentais a problemas tanto de externalização como de 
internalização dos filhos. 
               Os estudos até aqui reportam-se, na sua maioria, a famílias intactas. No entanto, 
e na linha de investigação presente, Stratton (2013) compara padrastos com pais adotivos 
e pais biológicos num estudo sobre atribuições causais. As suas descobertas indicam que 
para os pais biológicos é menos provável que estes atribuam a responsabilidade pelo 
comportamento das crianças às mesmas. Por sua vez, os pais adotivos e por conjugalidade 
tendem a atribuir mais responsabilidade à criança, especialmente por comportamentos 
negativos. Apesar disso, os pais adotivos são, igualmente, mais capazes de atribuir 
responsabilidade às crianças pelo comportamento positivo, quando comparados com os 
padrastos e pais biológicos. Segundo este autor, os padrastos aparentam ser menos 
inclusivos, estando mais focados no efeito que as crianças têm na família. Estes 
apresentam uma tendência para atribuir causas internas e controláveis às crianças, 
relativamente ao seu mau comportamento, muito mais do que os pais biológicos. 
              Após uma apresentação inicial sobre o contexto da parentalidade no 
recasamento, com enfoque especifico nas variáveis em questão, estilos parentais, 
ajustamento psicológico parental e atribuições parentais, importa reflectir sobre as 






2.4. Relação entre estilos parentais, ajustamento psicológico parental e atribuições 
parentais 
 
Segundo o modelo cognitivo comportamental, as cognições influenciam as nossas 
emoções e, consequentemente os nossos comportamentos, expressos em acções. Esta é 
uma das abordagens que pode funcionar como guia de interligação das variáveis deste 
estudo. Assim, as atribuições, um dos tipos de cognições existente, neste caso as 
atribuições parentais, podem influenciar o ajustamento psicológico parental e, 
naturalmente, as práticas parentais, inseridas nos estilos parentais correspondentes. De 
acordo com a pesquisa efetuada, parece verificar-se uma escassez de estudos a relacionar 
todas as variáveis em questão e, pelo menos no contexto do recasamento.  
Segundo Beck (1995) pensamentos desfavoráveis em relação ao próprio, aos 
outros ou ao mundo podem levar a emoções e comportamentos negativos por parte deste. 
Assim, as cognições de um indivíduo irão influenciar todo o funcionamento familiar. 
Deste modo, pensamentos e atitudes disfuncionais, associados a esquemas rígidos sobre 
a parentalidade por conjugalidade podem afetar as emoções sentidas e os comportamentos 
expressos, no contexto do papel de pai/mãe por conjugalidade (Jensen, Shafer, Larson, 
2014). Estes autores verificaram que nas famílias complexas, existe um foco maior do 
padrasto/madrasta no filho biológico, do que no enteado. Esperam que estes sejam 
obedientes e, por vezes, acreditam que estes interferem na relação do casal conjugal. Estas 
cognições afetam tanto os seus parceiros, como as crianças envolvidas. Neste caso, se as 
cognições parentais forem no sentido que de que a criança é um “fardo”, o stress parental 
pode aumentar, bem como as dificuldades no papel padrasto/madrasta. 
Por outro lado, alguns estudos indicam que o estado emocional dos pais tem um 
impacto importante na parentalidade, relação que parece ser mediada pelas atribuições 
quanto ao comportamento da criança (Simcock & Healy, s.d.). Esta será uma outra 
hipótese para a relação entre as variáveis. Já em 2006, Leung e Slep constataram que a 
presença de sintomatologia depressiva nos pais predizia atribuições parentais focadas nos 
mesmos, que, por sua vez, estaria relacionado com um maior desligamento na relação 
pais-filhos. Assim, diferentes tipos de atribuições originariam diferentes tipos de estilos 
parentais. Uma atribuição disfuncional centrada na criança ou no pai/mãe preconizaria 
problemas emocionais, disciplina pouco efetiva, e até agressão física do pai para o filho 
(Snarr et al., 2009). Quanto mais negativa a atribuição, mais negativa emoção o que 




Ball (2011) refere algo semelhante, chegando à conclusão de que uma atribuição mais 
negativa focada na criança, levaria a emoções mais negativas, bem como à crença de que 
praticas parentais mais severas seriam mais eficazes para lidar com a criança. 
 
2.4. Objetivos, hipóteses e questões exploratórias de investigação 
 
O objetivo principal do presente estudo é investigar a relação entre Estilos Parentais, 
Ajustamento Psicológico Parental e Atribuições Parentais, considerando as diferenças 
entre pais por conjugalidade e pais em famílias intactas. Como objetivos específicos 
pretende-se: (1) comparar e analisar as variáveis do estudo (Estilos Parentais, 
Ajustamento Psicológico Parental e Atribuições Parentais) em Padrastos/Madrastas vs 
Mães/Pais de famílias intactas; (2) Verificar se existem diferenças de sexo dos pais e dos 
filhos quanto às variáveis referidas; (3) Compreender a relação entre as variáveis do 
estudo; (4) Analisar o contributo da variável independente(s) para a variável 
dependente(s); (5) Compreender o papel mediador/moderador das variáveis. 
Considerando as evidências empíricas encontradas, colocam-se as seguintes 
hipóteses: 
Hipótese 1: Existem diferenças entre pais por conjugalidade e pais em famílias 
intactas no que concerne a cada um dos Estilos Parentais e à qualidade da parentalidade. 
Hipótese 2: Pais por conjugalidade apresentam mais dificuldades de Ajustamento 
Psicológico Parental do que pais em famílias intactas. 
Hipótese 3: Pais por conjugalidade e pais em famílias intactas diferenciam-se 
relativamente ao tipo de Atribuições Parentais 
 Devido à escassez de literatura científica com enfoque no recasamento, e na 
ligação entre as três variáveis, optou-se no seguinte estudo, por aliar questões 
exploratórias de investigação às hipóteses supracitadas. Assim, tem-se: 
Questão 1:  Quais as relações/associações entre Estilos Parentais, Ajustamento 
Psicológico Parental e Atribuições Parentais tendo em conta o grupo dos pais por 




























     3.1. Participantes 
 
A amostra deste estudo é constituída por um total de 192 participantes (N=192), 
sendo 70,8% do sexo feminino (n=136) e 29,2% do sexo masculino (n=56), com idades 
compreendidas entre os 26 e os 57 anos (M= 41,16; SD=5,58). Em relação à estrutura 
familiar, 77,1% (n=148) pertencem a uma família intacta (casamento ou coabitação), e 
22,9% (n=44) a uma família reconstituída. Do total, 69,9% (n=130) dos inquiridos é da 
zona da Grande Lisboa e 26,3% (n=49) da zona Centro. 
No que concerne à escolaridade, 41,6% (n=79) completou os estudos até ao 12º 
ano e 48,4% (n=93) tem o Ensino Superior. Quanto à situação laboral, 85,8% (n=163) 
trabalham por conta de outrem e somente 2,6% (n=5) se encontram no desemprego. Em 
relação ao estatuto ocupacional, 96,6% (n=144) dos participantes trabalham a tempo 
inteiro. 
 Relativamente ao acompanhamento psicológico ou psiquiátrico, a grande maioria 
81,8% (n=157) diz nunca ter recorrido. Já na religiosidade, 72,9% (n=140) apresentam-
se como crentes, sendo a prática religiosa pouco frequente, 51,7% (n=90). Na família de 
origem, 72,9% (n=140) reportam que os pais nunca se divorciaram/separaram 
definitivamente um do outro. 
No que se refere aos filhos alvo, aqueles pelos quais os participantes responderam, 
estes tinham idades compreendidas entre os 5 e os 13 anos (M=9,31; SD=1,98), sendo 
55,5% (n=101) do sexo feminino e 44,5% (n=81) do sexo masculino. Ainda, 73,8% 
(n=135) eram filhos biológicos dos participantes, 2,2% (n=4) eram adotados e 24% 
(n=44) tratavam-se de enteados. Quanto aos dias por mês que habitam com os pais, 63,5% 
(n=113) vivem 30 dias com estes. Na escolaridade, 54,2% (n=97), frequentam o 1º Ciclo 
do Ensino Básico. Finalmente, em relação ao método de recolha de dados, 10,4% foram 











A recolha dos dados para esta investigação ocorreu entre setembro de 2016 e abril 
de 2017. Trata-se de uma amostra não probabilística por conveniência (Marotti et al., 
2008; Spicer, 2014), ou seja, os participantes foram selecionados de acordo com a sua 
disponibilidade e acesso do investigador e não por meios estatísticos. O método de recruta 
foi o de “bola de neve”, pelo que os participantes foram contactados, presencialmente, 
através da rede informal de contactos da equipa de investigação e também online, por 
partilha nas redes sociais, com recurso à plataforma Qualtrics. Os critérios de inclusão da 
população foram: a) estar numa relação conjugal atual (intacta ou recasada) b) ser mãe 
ou pai; ou padrasto ou madrasta de uma criança entre os 6 e os 12 anos de idade, 
respondendo sempre em relação ao filho mais velho desta faixa etária. Os questionários 




60 minutos, dando-se a possibilidade de recorrer ao investigador para eventuais dúvidas. 
A recolha poderia ocorrer logo após a entrega do mesmo ou dias/semanas depois, 
dependendo da disponibilidade do participante.  
Para além das secções de resposta às escalas, com as devidas instruções, no início 
do protocolo era contextualizado o estudo (objetivos e condições de aplicação); garantido 
o anonimato e confidencialidade dos dados; fornecido o contacto do investigador 
principal; apresentada a possibilidade de recurso ao Serviço à Comunidade da Faculdade 
de Psicologia da Universidade de Lisboa e ainda exposta a opção de deixar um contacto 
de e-mail para participação futura numa segunda parte da investigação. Finalmente, os 
protocolos só poderiam ser válidos depois de assinado o consentimento informado. Foi, 
ainda, utilizado um sistema de código para aceder aos questionários, mantendo o seu 
anonimato. 
 
3.3. Variáveis e instrumentos 
 
O estudo apresentado foca-se em três variáveis psicológicas: os Estilos Parentais, 
as Atribuições Parentais e o Ajustamento Psicológico Parental. Assim, recorreu-se aos 
seguintes instrumentos de avaliação: 
Variáveis Sociodemográficas. Utilizou-se um questionário sociodemográfico 
para obter um conjunto de informações relativas ao participante: sexo, idade, zona de 
residência, estado civil, nível de escolaridade, profissão, religiosidade, apoio psicológico, 
número de filhos (sexo, idade, apoios), rendimento económico, entre outros. 
Estilos Parentais. Para avaliar os Estilos Parentais recorreu-se ao Questionário 
de Dimensões e Estilos Parentais (QDEP) de Robinson, Mandleco, Olsen, & Hart (2001), 
tendo a adaptação portuguesa sido feita por Pedro, Carrapito, & Ribeiro (2007). Trata-se 
de um instrumento de autorrelato composto por 32 itens que são cotados numa escala 
Likert de 5 pontos, variando entre Nunca (1) e Sempre (5). O questionário constitui-se 
por 3 escalas que pretendem avaliar três tipos de Estilos Parentais (EP): Autoritativo, 
Autoritário e Permissivo (Baumrind, 1971). O primeiro EP é avaliado através de 3 
subescalas: Ligação (e.g., Encorajo o meu filho a falar dos seus problemas) Regulação 
(e.g., Explico ao meu filho o motivo porque deve cumprir as regras) e Autonomia (e.g., 
Permito que o meu filho dê a sua opinião sobre as regras familiares), cada uma composta 
por 5 itens, num total de 15 itens. Também o segundo EP é medido através de 3 




Hostilidade Verbal (e.g., Tenho explosões de raiva com o meu filho) e Punição (e.g., 
Agarro o meu filho com força quando ele desobedece), cada uma com 4 itens, perfazendo 
um total de 12 itens. Por fim, EP Permissivo não se encontrada dividido em subescalas, 
apresentando na sua composição 5 itens (e.g., Digo ao meu filho que o castigo e depois 
não cumpro). Neste caso, valores mais elevados em cada uma das escalas correspondem 
ao recurso a práticas parentais relativas a cada um dos EP supracitados. Resumindo, é 
pedido aos participantes que assinalem com que frequência agem de certa forma com os 
filhos, de acordo com uma série de afirmações apresentadas. A consistência interna do 
estudo da adaptação portuguesa (Pedro, Carrapito, & Ribeiro, 2007) revelou valores 
aceitáveis para cada um dos EP: estilo Autoritativo (∝ = 0,88); estilo Autoritário (∝ = 
0,73); estilo Permissivo (∝ = 0,62). Já nesta investigação, verificaram-se valores para o 
coeficiente do Alfa de Cronbach de 0,87 para o estilo Autoritativo e 0,78 para o estilo 
Autoritário, sendo valores igualmente adequados. Por fim, o estilo Permissivo apresenta 
aqui um valor de 0,58, considerado abaixo do que seria satisfatório (George & Mallery, 
2003), sendo, mais uma vez, o estilo parental que apresenta um valor inferior. 
Atribuições Parentais. As Atribuições Parentais foram estudadas através do 
Parent Cognition Scale – PCS (Snarr, Slep & Grande, 2009; adaptação portuguesa de 
Fernandes, Pedro, & Narciso, 2016). Está-se perante uma medida de autorrelato de 30 
itens, avaliados numa escala Likert de 6 pontos, de “Sempre Verdade” (1) a “Nunca 
Verdade” (6). O objetivo é perceber em que medida o comportamento disruptivo dos 
filhos é atribuído à criança ou aos pais. O questionário é constituído por duas subescalas: 
uma em que as atribuições parentais são focadas na criança (intencionais e controláveis 
por esta), constituída por 9 itens (e.g., O meu filho não me ouve) e outra em que as 
atribuições parentais estão focadas no próprio adulto (características estáveis, globais e 
de traço destes), constituída por 7 itens (e.g., Não dou atenção suficiente ao meu filho). 
Os itens que faltam para completar a escala (e.g., Não fui tão firme como costumo ser). 
atribuem o mau comportamento da criança a fatores que não são controláveis nem por 
estas nem pelos pais. No preenchimento da escala, solicita-se aos pais que assinalem em 
que medida concordam com uma série de razões apresentadas para o mau comportamento 
dos filhos. Relativamente à consistência interna, as escalas apresentam valores 
apropriados: (α = 0,9) para as mães e (α = 0,88) para os pais, para a dimensão das 
atribuições parentais focadas na criança e (α = 0,81) para as mães e (α = 0,85) para os 
pais, para a dimensão das atribuições parentais focados nos adultos. Neste estudo, os 




criança e de 0,79 para atribuições parentais focadas no adulto, sendo considerados bom e 
aceitável, respetivamente. 
Ajustamento Psicológico Parental.  Esta variável foi medida através do Brief 
Symptom Inventory – BSI (Derogatis, 1993). Trata-se de um inventário que permite 
avaliar sintomas psicológicos em diferentes dimensões de sintomatologia. A versão aqui 
utilizada foi adaptada (Canavarro, 1999) do original. Assim, em vez de o inventário de 
sintomas psicológicos avaliar nove dimensões de sintomatologia, avalia somente três: 
Depressão, constituída 6 itens (e.g., Sentir-se sozinho), Ansiedade, com 6 itens associados 
(e.g., Nervosismo ou tensão interior) e Hostilidade com 5 itens (e.g., Aborrecer-se ou 
irritar-se facilmente). O inventário é, deste modo, constituído por 17 itens e vez dos 
originais 53, numa escala Likert de 5 pontos, variando de “Nunca” (1) a “Muitíssimas 
vezes” (5). As instruções são para que o participante descreva em que grau cada um dos 
problemas apresentados o incomodou durante a última semana. Relativamente à 
consistência interna, apresentam-se valores adequados para o alfa de Cronbach (∝ = 0,73 
para a depressão; ∝ = 0,77 para a ansiedade e ∝ = 0,76 para a hostilidade). Neste estudo 
e, para o mesmo coeficiente, os valores correspondem a 0,89 para a depressão e 0,84 para 
a ansiedade, sendo, inclusivamente mais elevados que no estudo original e, por fim, 0,73 
para a hostilidade, estando ligeiramente abaixo do estudo de referência, mas ainda assim, 
sendo aceitável (George & Mallery, 2003). 
 
3.4. Análise estatística 
 
Procedeu-se à análise dos dados através do programa Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS), versão 23. Primeiramente, efetuou-se uma análise das 
frequências e estatísticas descritivas dos dados (médias e desvios-padrão). De seguida, 
compararam-se médias através do teste t-Student de comparação de médias. Esta análise 
compreendeu as variáveis de Estilos Parentais, Atribuições Parentais e Ajustamento 
Psicológico Parental. De seguida, para se perceber quais as relações entre as variáveis do 
estudo, realizou-se uma análise ao padrão de correlações presente, a partir do coeficiente 
de Pearson. Finalmente, para analisar qual a relação entre Ajustamento Psicológico 









4.1 Comparação de médias 
 
 Realizaram-se testes t em amostras independentes com o objetivo de as comparar 
em função do tipo de família (intacta vs. reconstituída), do sexo dos pais e do sexo dos 
filhos em relação aos estilos parentais (autoritativo, autoritário e permissivo), ao tipo de 
parentalidade (positiva e negativa), ao ajustamento psicológico (ansiedade, depressão e 
hostilidade) e às atribuições parentais (foco no adulto e foco na criança). Assim, nas 
Tabelas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 apresentam-se os resultados médios e os respetivos desvios-
padrão das variáveis do presente estudo para pais e mães; padrastos e madrastas; pais e 
padrastos; mães e madrastas; filhos e filhas; enteados e enteadas; filhos e enteados; e 
filhas e enteadas.  
Pela análise das Tabelas 1 e 2 ao comparar as subamostras de pais com mães e de 
padrastos com madrastas, respetivamente, pode-se verificar que não existem diferenças 
significativas para as variáveis: estilos parentais, tipo de parentalidade, ajustamento 
psicológico e atribuições parentais. Por sua vez, na Tabela 3, ao se comparar pais com 
padrastos verificou-se que existem diferenças significativas para o estilo parental 
autoritativo, com valores médios mais elevados para a subamostra de pais (M = 4.18, SD 
= .46) do que para a subamostra de padrastos (M = 3.73, SD = .68; t(52) = 2.79, p = .007). 
Consequentemente, na parentalidade positiva, também os pais apresentam valores médios 
mais elevados (M = 4.18, SD = .46) do que os padrastos (M = 3.73, SD = .68; t(52) = 2.79, 
p = .007, two-tailed). Assim, relativamente à amostra em estudo, os pais homens 
reportaram ter um estilo parental mais autoritativo do que os padrastos, e também maiores 
níveis de parentalidade positiva. Em contraste, para as atribuições parentais com foco no 
adulto, são os padrastos que apresentam valores médios mais elevados (M = 2.48, SD = 
.59) que os pais (M = 2.13, SD = .55; t(54) = -2.11, p = .040, two-tailed). Isto é, para as 
atribuições face ao comportamento dos filhos são os padrastos em relação aos pais 
homens que apresentam um maior foco centrado no adulto. Da mesma forma, pela análise 
da Tabela 4, também a comparação entre mães e madrastas mostrou diferenças 
significativas, sendo que as mães apresentaram valores médios mais elevados para o estilo 
autoritativo (M = 4.29, SD =  .47) do que as madrastas (M = 3.86, SD = .78; t(28.65) = 
2.63, p = .013, two-tailed). Da mesma forma, são também as mães a apresentar valores 




(M = 3.86, SD = .78; t(28.65) = 2.63, p = .013, two-tailed). Assim, em relação à amostra 
estudada, as mães reportam ter um estilo mais autoritativo em relação às madrastas e 
também maiores níveis de parentalidade positiva. 
Relativamente ao sexo dos filhos e pela análise da Tabela 5, quando comparados 
filhos com filhas verificaram-se diferenças significativas para o estilo autoritário, 
permissivo e parentalidade negativa. Assim, os filhos apresentam resultados médios mais 
elevados (M = 2.08, SD = .50) do que as filhas (M = 1.89, SD = .41; t(131) = 2.46, p = 
.015, two-tailed) para o estilo autoritário. Os filhos reportam ainda valores médios mais 
elevados para o estilo permissivo (M = 2.27, SD = .67) do que as filhas (M = 2.04, SD = 
.54; t(106.23) = 2.16, p = .033, two-tailed). Finalmente, em relação à parentalidade 
negativa, são os filhos, como esperado a obterem níveis médios mais elevados (M = 2.13, 
SD = .47) do que as filhas (M = 1.93, SD = .37; t(96.59) = 2.51, p = .014). Deste modo, 
verifica-se que os pais/mães apresentam um estilo mais autoritário e mais permissivo com 
os filhos do que com as filhas, e também maiores níveis de parentalidade negativa. De 
seguida, pela análise das Tabelas 6 e 7 não foram encontradas diferenças significativas 
para as variáveis do estudo na comparação entre as subamostras de enteados com enteadas 
ou de filhos com enteados, respetivamente. Finalmente, pela observação da Tabela 8, a 
comparação entre filhas e enteadas mostrou diferenças significativas para o estilo parental 
autoritativo, com a subamostra das filhas a apresentar resultados médios mais elevados 
para a variável referida (M = 4.31, SD = .38) em relação à subamostra das enteadas (M = 
3.62, SD = .84; t(22.53) = 3.64, p = .001, two-tailed). Do mesmo modo, também para a 
variável parentalidade positiva, é a subamostra das filhas que apresenta valores médios 
mais elevados (M = 4.31, SD = .38) do que a subamostra das enteadas (M = 3.62, SD = 
.84; t(22.53) = 2.64, p = .001, two-tailed). Estes resultados significam que os pais/mães e 
padrastos/madrastas apresentam um estilo parental mais autoritativo e consequente 










Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função do sexo para os participantes de famílias intactas.  
 
  Pais Mães Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.18 .46 4.29 .47 1.32 .19 
Autoritário  1.94 .47 1.97 .45 .40 .69 
Permissivo  2.04 .68 2.17 .57 1.13 .26 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.18 .46 4.29 .47 1.32 .19 
Parentalidade Negativa  1.96 .45 2.03 .41 .88 .38 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.74 .70 1.88 .65 1.17 .24 
Depressão  1.67 .89 1.82 .79 1.02 .31 
Hostilidade  1.74 .63 1.86 .56 1.08 .28 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.13 .55 2.31 .85 1.32 .14 







Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função do sexo para os participantes de famílias reconstituídas. 
 
  Padrastos Madrastas Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  3.73 .68 3.86 .78 .55 .59 
Autoritário  2.00 .51 1.8 .47 -1.30 .20 
Permissivo  2.23 .62 2.16 .53 -.35 .73 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  3.73 .68 3.86 .78 .55 .59 
Parentalidade Negativa  2.07 .47 1.89 .47 -1.16 .25 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.57 .44 1.82 .63 1.38 .18 
Depressão  1.47 .49 1.74 .65 1.45 .16 
Hostilidade  1.63 .43 1.86 .68 1.38 .17 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.48 .59 2.49 .95 .03 .98 







 Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função da configuração familiar do participante para o sexo masculino.  
 
  Pais Padrastos Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.18 .46 3.73 .68 2.79 .01 
Autoritário  1.94 .47 2.00 .51 -.44 .66 
Permissivo  2.04 .68 2.23 .62 -.92 .36 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.18 .46 3.73 .68 2.79 .01 
Parentalidade Negativa  1.96 .45 2.07 .47 -.82 .42 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.74 .70 1.57 .44 .87 .39 
Depressão  1.67 .89 1.47 .49 .84 .41 
Hostilidade  1.74 .63 1.63 .43 .67 .51 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.13 .55 2.48 .59 -2.2 .04 






Tabela 4  
Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função da configuração familiar do participante para o sexo masculino.  
 
  Mães Madrastas Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.29 .47 3.86 .78 3.5 .00 
Autoritário  1.97 .45 1.80 .48 1.7 .87 
Permissivo  2.17 .57 2.16 .53 .05 .95 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.29 .47 3.86 .78 3.5 .00 
Parentalidade Negativa  2.03 .41 1.89 .47 1.4 .16 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.88 .65 1.82 .63 .42 .67 
Depressão  1.82 .79 1.74 .65 .53 .60 
Hostilidade  1.86 .56 1.86 .68 -.01 .99 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.31 .85 2.49 .95 -.95 .35 






Tabela 5  
Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função do sexo para os filho alvo (biológicos/adotados).  
 
  Filhos Filhas Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.17 .53 4.31 .38 -1.73 .09 
Autoritário  2.08 .50 1.89 .41 2.5 .02 
Permissivo  2.27 .67 2.04 .54 2.2 .03 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.17 .53 4.31 .38 -1.73 .09 
Parentalidade Negativa  2.13 .47 1.93 .37 2.6 0.01 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.80 .68 1.86 .67 -.51 .61 
Depressão  1.76 .88 1.77 .77 -.11 .92 
Hostilidade  1.82 .66 1.83 .51 -.05 .96 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.25 .78 2.28 .79 -.17 .86 






Tabela 6  
Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função do sexo para os filho alvo (enteados).  
 
  Enteados Enteadas Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.01 .57 3.62 .84 1.74 .09 
Autoritário  1.84 .48 1.91 .52 -4.6 .65 
Permissivo  2.12 .56 2.24 .57 -.72 .48 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.01 .57 3.62 .84 1.74 .09 
Parentalidade Negativa  1.91 .46 2.00 .48 -.58 .56 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.68 .63 1.71 .45 -.230 .82 
Depressão  1.62 .65 1.62 .54 .00 1.0 
Hostilidade  1.70 .61 1.78 .57 - .46 .65 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.42 .82 2.49 .81 -.23 .82 







Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função da configuração familiar do filho alvo para o sexo masculino.  
 
  Filhos Enteados Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.17 .53 4.01 .57 .74 .46 
Autoritário  2.08 .50 1.84 .48 1.1 .27 
Permissivo  2.27 .67 2.21 .56 1.9 .07 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.17 .53 4.01 .57 1.1 .27 
Parentalidade Negativa  2.13 .47 1.91 .46 1.7 .10 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.80 .68 1.68 .63 .73 .46 
Depressão  1.76 .88 1.62 .65 .66 .51 
Hostilidade  1.82 .66 1.70 .61 .74 .46 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.25 .78 2.42 .82 -.80 .43 






 Estatísticas descritivas das variáveis em estudo e diferenças de médias em função da configuração familiar do filho alvo para o sexo feminino. 
 
  Filhas Enteadas Diferenças entre grupos 
 M DP M DP t p 
Estilos Parentais        
Autoritativo  4.31 .38 3.62 .84 5.3 0.0 
Autoritário  1.89 .41 1.91 .52 -.20 .84 
Permissivo  2.04 .54 2.24 .57 -1.6 .86 
Tipo de Parentalidade        
Parentalidade Positiva  4.31 .38 3.62 .84 5.3 0.0 
Parentalidade Negativa  1.93 .37 2.00 .48 -.70 .55 
Ajustamento Psicológico        
Ansiedade  1.86 .67 1.71 .45 .95 .34 
Depressão  1.77 .77 1.62 .54 .92 .36 
Hostilidade  1.83 .51 1.78 .57 .36 .72 
Atribuições Parentais        
Foco Adulto  2.28 .79 2.48 .81 -1.6 .30 






4.2 Análise de correlações 
 
As Tabelas 9 e 10 apresentam os valores para as correlações entre as variáveis 
estilos parentais (autoritativo, autoritário e permissivo), ajustamento psicológico 
(ansiedade, depressão e hostilidade) e atribuições parentais (foco no adulto e foco na 
criança). Na Tabela 9, para a amostra de pais intactos verifica-se que a variável ansiedade 
mostra correlações positivas e fortes com a depressão (r = .796, p = .00) e com a 
hostilidade (r = .727, p = .00). Por sua vez, a variável depressão apresenta uma correlação 
positiva e moderada com a variável hostilidade (r = .667, p = .00). Por último, em relação 
às atribuições parentais, os resultados mostram uma correlação positiva e moderada do 
variável foco no adulto com a variável foco na criança (r = .573, p = .00). Pela análise da 
Tabela 10, na amostra de pais por conjugalidade pode-se verificar que o estilo autoritário 
apresenta correlações positivas e moderadas quer com o estilo permissivo (r = .629, p = 
.00) quer com a variável depressão (r = .631, p = .00). Quanto à variável ansiedade, esta 
apresenta correlações positivas e fortes com as variáveis depressão (r = .846, p = .00) e 
hostilidade (r = .817, p = .00) e correlações moderadas com as variáveis foco no adulto 
(r = .576, p = .00) e foco na criança (r = .538, p = .00), relativas às atribuições parentais. 
Por sua vez, a variável depressão liga-se à variável hostilidade numa correlação positiva 
e forte (r = .771, p = .00). Já a hostilidade apresenta correlações positivas e moderadas 
quer com a variável foco na criança (r = .574, p = .00), quer com a variável foco no adulto 
(r = .602, p = .00). Por fim, a variável foco no adulto apresenta uma correlação forte com 









Tabela 9  
Matriz de correlações entre as variáveis em estudo na amostra de pais intactos 
 
Variável 1 2 3 4  5 6 7 8 
1. Autoritativo --        
2. Autoritário -.286** --       
3. Permissivo .002 .402** --      
4. Ansiedade .009 .177* .150 --     
5. Depressão .062 .126 .176* .796** --    
6. Hostilidade -.024 .206* .203* .727** .667** --   
7. Foco Adulto -.242** .347** .295** .237* .178* .175* --  
8. Foco Criança -.200* .440** .438** .179* .154 .162* .573** -- 








Tabela 10  
Matriz de correlações entre as variáveis em estudo na amostra de pais por conjugalidade 
 
Variável 1 2 3 4  5 6 7 8 
1. Autoritativo --        
2. Autoritário -.238 --       
3. Permissivo .036 .629** --      
4. Ansiedade -.306 .464** .302 --     
5. Depressão -.375* .631** .453** .846** --    
6. Hostilidade -.352* .466** .336* .817** .771** --   
7. Foco Adulto -.281 .386* .412** .576** .425** .602** --  
8. Foco Criança -.301 .334* .330* .538** .376* .574** .808** -- 




4.3. Análise de regressões  
Num primeiro momento, realizaram-se três regressões múltiplas hierárquicas para 
perceber qual o contributo das variáveis independentes selecionadas (sexo do progenitor, 
parentalidade positiva, parentalidade negativa e configuração familiar) nas variáveis 
dependentes (hostilidade, ansiedade e depressão). 
Na primeira regressão realizada, em relação à variável dependente hostilidade 
(Tabela 11), o primeiro bloco (modelo 1) corresponde à variável independente sexo dos 
progenitores, no segundo bloco foram adicionadas as variáveis independentes 
parentalidade positiva e parentalidade negativa e configuração familiar. Desta forma 
pretende-se controlar o que cada uma acrescenta em contribuição à variável dependente, 
depois de serem controladas as prededentes. O modelo que se refere ao primeiro bloco 
explica 5.8% da variância da variável dependente (R² = .058). Quando introduzidas as 
variáveis do segundo bloco, o modelo passa a explicar 29.2% da variância da hostilidade 
(R² = .292). Quando se controla a variável do primeiro bloco, o segundo modelo passa a 
explicar mais 8.2% desta variância. Pela análise da presente regressão pode-se ainda 
verificar que existe uma variável que contribui significativamente para a variância da 
variável dependente hostilidade: a parentalidade negativa (β = .24). 
Na segunda análise de regressão, relativamente à variável dependente ansiedade 
(Tabela 12), foi colocada a variável independente sexo dos pais no primeiro bloco 
(modelo 1) e as restantes variáveis independentes (parentalidade positiva, parentalidade 
negativa e configuração familiar) no segundo bloco (modelo 2). O modelo que se refere 
ao primeiro bloco explica 0.7% da variância da variável dependente (R² = .007). Depois 
de se introduzirem as variáveis do segundo bloco, o modelo passa a explicar 7.2% da 
variância da ansiedade (R² = .072). Depois de controladas a variáveis do primeiro bloco, 
o segundo modelo passou a explicar mais 6.6% da variância da variável dependente 
ansiedade. Pela análise desta regressão percebe-se que a variável que contribui 
significativamente para a variável dependente estudada é a parentalidade negativa (β = 
.22). 
Por último, na terceira análise de regressão em relação à variável dependente 
depressão (Tabela 13), foi, novamente, colocada a variável independente sexo dos pais 
no primeiro bloco (modelo 1) e as restantes variáveis independentes (parentalidade 
positiva, parentalidade negativa e configuração familiar) no segundo bloco (modelo 2). 




.006). Logo que são introduzidas as variáveis do segundo bloco, o modelo passa a explicar 
8.3% da variância da depressão (R² = .083). Quando se controlam as variáveis do primeiro 
bloco, o modelo 2 passa a explicar mais 7.8% da variância da variável dependente. Pela 
análise desta regressão pode-se observar que a variável parentalidade negativa (β = .24) 
contribui significativamente para a variância da variável dependente depressão. 
Pela análise das regressões pode-se verificar que para as variáveis dependentes 
hostilidade, ansiedade e depressão, a variável independente que mais contribui para a sua 
variância é a parentalidade negativa, mais do que o sexo dos progenitores, a parentalidade 
positiva ou a configuração familiar (intacto vs recasados). 
Num segundo momento, realizaram-se outras três regressões múltiplas 
hierárquicas para perceber qual o contributo das variáveis independentes agora 
selecionadas (atribuições com foco no adulto, atribuições com foco na criança, 
parentalidade positiva e parentalidade negativa) face às mesmas variáveis dependestes 
selecionadas anteriormente (hostilidade, ansiedade e depressão). 
 Nesta quarta regressão que se realizou, relativamente à variável dependente 
hostilidade (Tabela 14), o primeiro bloco (modelo 1) foi constituído pelas variáveis 
independentes atribuições parentais com foco no adulto e atribuições parentais com foco 
na criança e ao segundo bloco (modelo 2) foram acrescentadas as variáveis independentes 
parentalidade positiva e parentalidade negativa. Assim, pretendia-se verificar o contributo 
de cada uma para a variável dependente, quando controladas as anteriores. O modelo 
referente ao primeiro bloco explica 6.7% da variância da variável dependente (R² = .067). 
Quando se introduzem as variáveis do segundo bloco, o modelo passa a explicar 8.7% da 
variância da variável hostilidade (R² = .087). Quando se consegue controlar a variável do 
primeiro bloco, o segundo modelo passa a explicar somente mais 2% desta variância. Pela 
análise desta regressão pode-se verificar que não existe uma variável que contribua 
significativamente para a variância da variável dependente hostilidade. 
 Na quinta análise de regressão, em relação à variável dependente ansiedade 
(Tabela 15), foram colocadas as variáveis independentes atribuições parentais com foco 
no adulto e atribuições parentais com foco na criança no primeiro bloco (modelo 1). No 
segundo bloco colocaram-se as variáveis independentes: parentalidade positiva e 
parentalidade negativa. O modelo referente ao primeiro bloco explica 6% da variância da 
ansiedade (R² = .06). Depois de se introduzirem as variáveis do segundo bloco, o modelo 
passa a explicar 8% da variância da variável dependente (R² = .08). Depois de se 




desta variância. Novamente, não existe nenhuma variável que se destaque, contribuído 
significativamente para a variância da variável dependente ansiedade. 
Por fim, realizou-se a última análise de regressão em relação à variável 
dependente depressão (Tabela 16). Foram colocadas como variáveis independentes no 
primeiro bloco (modelo 1) as variáveis atribuições parentais com foco na criança e 
atribuições parentais com foco no adulto e no segundo bloco (modelo 2) foram colocadas 
as variáveis independentes parentalidade positiva e parentalidade negativa. Em relação 
ao primeiro bloco, este explica 3.3% da variância da variável dependente (R² = .033). 
Assim que são introduzidas as variáveis do segundo bloco, o modelo como um todo passa 
a explicar 6.9% da variância da depressão (R² = .069). Quando se controlam as variáveis 
do primeiro bloco, o modelo explica mais 3.6% da variância da variável dependente. Pela 
análise desta última regressão pode-se verificar que a variável parentalidade negativa (β 
= .21) é a que contribui significativamente para a variância da variável dependente 
depressão.No final deste processo, realizaram-se ainda a duas análises estatísticas para 
verificar se existia moderação entre as variáveis: Atribuições Parentais, Ajustamento 
Psicológico e o Tipo de Parentalidade ou moderação entre: Ajustamento Psicológico, 
Atribuições Parentais e Tipo de Parentalidade. Após os testes efetuados, verificou-se que 
os resultados não foram significativos nem para a mediação, nem para a moderação para 
















Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Hostilidade 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Sexo do progenitor - .07 .09 -.06 -.74 .46 
Modelo 2      
Sexo do progenitor -.07 .09 -.06 -.75 .45 
Parentalidade Positiva -.09 .08 -.09 -1.09 .28 
Parentalidade Negativa .30 .10 .24 3.05 .00 
Pais em famílias intactas vs. Pais por conjugalidade -.16 .10 -.13 -1.57 .12 










Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Ansiedade 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Sexo do progenitor -.11 .11 -.08 -.1.0 .31 
Modelo 2      
Sexo do progenitor -.10 .11 -.07 -.91 .36 
Parentalidade Positiva -.03 .09 -.03 -.31 .76 
Parentalidade Negativa .31 .11 .21 2.73 .01 
Pais em famílias intactas vs. Pais por conjugalidade -.19 .12 .13 -1.5 .13 









Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Depressão 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Sexo do progenitor -.12 .12 -.76 -.98 .33 
Modelo 2      
Sexo do progenitor -.11 .12 -.70 -.89 .37 
Parentalidade Positiva .02 .11 .00 .05 .96 
Parentalidade Negativa .40 .13 .24 3.1 .00 
Pais em famílias intactas vs. Pais por conjugalidade -.22 .14 -.13 -1.6 .12 









Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Hostilidade 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Atribuições com Foco no Adulto 











Modelo 2      
Atribuições com Foco no Adulto .05 .07 .07 .72 .47 
Atribuições com Foco na Criança .08 .06 .12 1.2 .24 
Parentalidade Positiva -.01 .08 -.01 -.16 .87 
Parentalidade Negativa .21 .11 .16 1.8 .07 








Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Ansiedade 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Atribuições com Foco no Adulto 











Modelo 2      
Atribuições com Foco no Adulto .12 .08 .15 1.50 .14 
Atribuições com Foco na Criança .05 .07 .07 .64 .52 
Parentalidade Positiva .08 .09 .07 .87 .38 
Parentalidade Negativa .22 .13 15 1.66 .10 







Análise de Regressão Múltipla Hierárquica para a Variável Dependente Depressão 
 
 
 Coeficientes não 
estandardizados 
 Coeficientes estandardizados 
Variáveis B EP β t Sig 
Modelo 1      
Atribuições com Foco no Adulto 











Modelo 2      
Atribuições com Foco no Adulto .05 .09 .05 .52 .61 
Atribuições com Foco na Criança .05 .09 .06 .54 .59 
Parentalidade Positiva .10 .11 .08 .93 .35 
Parentalidade Negativa .35 .15 .21 2.31 .02 






O objetivo primordial deste estudo é o de compreender as relações entre estilos 
parentais, ajustamento psicológico e atribuições parentais e compará-los numa amostra 
de pais por conjugalidade com uma amostra de pais em famílias intactas. Pretende-se 
explorar ema profundidade a parentalidade nestes dois contextos familiares e também 
contribuir para o corpo de conhecimento científico sobre o papel do padrasto e madrastas 
de um ponto de vista mais exclusivo e individual. Tendo em conta que o sistema familiar 
é composto por vários intervenientes, esta temática está relacionada com questões de 
ordem conjugal e familiar, com múltiplas relações e variáveis a interagirem ao mesmo 
tempo. A escassez de literatura científica em Portugal sobre famílias reconstituídas, bem 
como a conjugação das variáveis selecionadas faz com que este estudo seja de fulcral 
interesse.  
Relativamente à primeira hipótese de investigação procurou perceber-se se os pais 
por conjugalidade e os pais em famílias intactas se diferenciavam em relação aos estilos 
parentais e à qualidade da parentalidade que apresentavam. Esta hipótese foi confirmada, 
encontrando-se diferenças entre as duas amostras para a variável selecionada.  
De facto, os resultados mostraram que, no geral, os pais em famílias consideradas 
intactas apresentavam em estilo mais autoritativo e uma parentalidade mais positiva 
quando comparados com os pais por conjugalidade. Isto acontece quer para os pais do 
sexo masculino em relação aos padrastos, quer para as mães em relação às madrastas. Isto 
significa que os pais homens apresentam um estilo maioritariamente autoritativos com os 
seus filhos, apresentando maiores níveis de parentalidade positiva do que os padrastos 
com os seus enteados. Igualmente, também as mães apresentam um estilo parental mais 
autoritativo com os seus filhos, tendo uma parentalidade mais positiva do que as 
madrastas com os seus enteados. Desta forma, pais e mães parecem demostrar níveis mais 
elevados de responsividade e afecto, bem como uma maior orientação e controlo no 
comportamento das crianças (Baumrind, 1967), sendo que se sabe ser este o estilo que 
promove melhores competências psicossociais na criança (Spera, 2005). Isto faz com que 
estas famílias tenham uma maior probabilidade de serem bem sucedidas dentro deste 
subsistema (Papernow, 2008). 
Estes resultados estão de acordo com o que foi encontrado por Hetherington e Jodl 
em 1994  de que o estilo autoritativo e consequente parentalidade positiva seria menos 




possível explicação para estes resultados poderá ser que os pais intactos se sintam mais 
próximos dos filhos do que dos enteados. Esta situação poderá ser explicada por razões 
de ordem biológica, de afeto e responsividade ou mesmo responsabilidade associada à 
própria filiação. De facto, Hetherington & Jodl (1994) respondem parcialmente a esta 
questão apontando as mães como estando mais próximas afectivamente dos seus filhos 
do que dos seus enteados. Este estudo não comtemplou casos em que os padrastos e 
madrastas respondiam simultaneamente sobre os seus filhos (caso houvessem) e os seus 
enteados, mas um estudo comparativo neste sentido poderia ser de bastante interesse. As 
evidências encontradas neste estudo poderão ainda ter impacto no futuro das crianças. De 
facto, jovens adultos que apresentem problemas de ajustamento clinico significativo são 
menos prováveis de terem tido pais e padrastos com um estilo parental autoritativo 
(Crosbie-Burnett & Giles-Simes, 1994; Nicholson, Phillips, Peterson, & Battistutta, 
2002). Outro estudo (Golish, 2000) revelou que quanto mais satisfeitos os jovens adultos 
estavam com os seus pais e pais por conjugalidade e família reconstituída no seu todo, 
menos experienciavam evitamento. Da mesma forma um estilo parental mais autoritário 
por parte dos pais por conjugalidade aumentava o evitamento dos filhos, ao que o 
autoritativo aumentava a proximidade. Igualmente, a perceção de autoritarismo e 
permissividade estavam associadas a níveis de satisfação mais baixos por parte dos filhos 
(Golish, 2000). Ora, se os filhos se afastam dos estilos associados a uma parentalidade 
menos positiva (estilo autoritário e permissivo) isto poderá fazer com que os pais por 
conjugalidade se afastaem afectivamente ainda mais destes ao percecionarem este 
afastamento, continuando com praticas parentais menos positivas. Por outro lado, se o 
estilo autoritativo promove mais satisfação e proximidade por parte dos enteados 
(Papernow, 2018), isto poderá aumentar o nível de afectividade e responsividade por parte 
dos padrastos e madrastas e consequentemente a manutenção deste estilo associado a uma 
parentalidade positiva, contribuindo para a renovação do próprio ciclo. Ora, segundo 
Papernow (2018) um dos caminhos possíveis para uma boa adaptação familiar à 
parentalidade por conjugalidade começara com níveis grande de afeto por parte dos 
padrastos/madrastas, aliado a uma baixa disciplina. Esta deverá ser implementada aos 
poucos, até se situar num nível moderado adequado e característico do estilo autoritativo 
(Spera, 2005).  
Resultados relativos a esta hipótese mostram ainda que os pais em famílias 
intactas mostram ser mais autoritários e permissivos, ou seja, com maiores níveis de 




intactas e os pais por conjugalidade apresentam um estilo mais autoritativo e 
parentalidade positiva em relação às filhas do que às enteadas. Em prol de um estilo 
parental mais afastado do autoritarismo, surgem novas abordagens (e.g., Homer, 2011) 
que procuram uma maior proximidade entre pais e filhos, bem como uma ligação casa-
escola que promova um ajustamento saudável das crianças e adolescentes. A promoção 
da relação filial poderá assim ser adaptada também ao contexto da parentalidade por 
conjugalidade.  
 Em relação à segunda hipótese de investigação colocou-se a questão de os pais 
por conjugalidade apresentarem maiores dificuldades de ajustamento psicológico parental 
relativamente aos pais em famílias intactas. Esta hipótese não foi confirmada, o que 
trouxe alguma surpresa para a investigação. Na verdade, a amostra de padrastos e 
madrastas não mostrou ter maiores níveis de ansiedade, depressão ou hostilidade, em 
relação aos pais em famílias intactas. 
Estes resultados vêm contrariar um grande corpo de investigação que aponta os 
padrastos e madrastas como apresentando menos ajustamento psicológico em relação aos 
pais de famílias intactas devido aos vários desafios apontados para esta nova constituição 
familiar. Deste modo, os primeiros são apontados como tendo um menor bem-estar e 
saúde psicológica (Artis, 2007; Brown, 2016; Shapiro & Stewart, 2012); maior 
possibilidade de expressar sentimentos negativos e depressão (Ferri & Smith, 1998) e 
ainda maiores níveis de stress parental (Shapiro, 2012). Neste seguimento, eram as 
madrastas que aparentavam ser mais estudadas neste contexto (Solomon, 1995; 
Brownridge, 2004, Gosselin, 2010, Cartwright, 2012), no entanto não foram encontradas 
diferenças de sexo para o ajustamento parental. Isto é, nem as madrastas nem os padrastos 
apresentaram maiores ou menores níveis significativos de ansiedade, depressão ou 
hostilidade que os pais e as mães de famílias intactas. Ora, em 2016, Gosselin e Gosselin 
apresentaram um estudo que veio, tal como os resultados aqui apresentados, contrariar os 
estudos já apresentados. Esta investigação pretendeu estudar a experiência de ser uma 
mãe por conjugalidade em famílias reconstituídas e veio demonstrar que estas 
apresentavam um bom nível de ajustamento psicológico. 
 Explicações para estes resultados poderão estar relacionados com uma tendência 
mais atual destas famílias para um melhor ajustamento psicológico. Na verdade, este 
ultimo estudo, bem como a presente investigação são bastante recentes, em comparação 
com os estudos que apontam maiores dificuldades de ajustamento e menor saúde 




vezes, assistem-se a ciclos de mudança nas esferas familiares, frutos de vários fatores 
sociológicos, psicológicos e mesmo sociais. O facto de as famílias reconstituídas estarem 
a aumentar ao longo dos últimos anos (Lopes, Ferreira, Ramos, & Oliveira, 2008; 
PORDATA, 2017), poderá fazer com que esta realidade se tenha tornado mais próxima 
dos intervenientes nas mesmas, aumentando o seu conhecimento, partilha de experiencias 
e perceções eventualmente positivas sobre a mesma. O que é visto/experienciado em 
maior frequência poderá aumentar a familiarização com este contexto e consequente 
alteração do ajustamento dos adultos aqui envolvidos. Pode-se colocar ainda por hipótese 
que as famílias estudadas nesta investigação estejam mais próximas dos fatores protetores 
estudados para estas famílias, como por exemplo, beneficiarem de níveis mais elevados 
de resiliência por terem tido oportunidade de lidar com situações de stress ou por já terem 
vivido noutros contextos familiares, do que dos fatores de risco associados. Outro factor 
protector poderá estar relacionado com a literacia da amostra, em que quase 50% da 
mesma frequentou o Ensino Superior (48.4%). De facto, a estimulação intelectual poderá 
levar estes participantes a percecionarem este contexto de uma forma mais abrangente, 
tendo em conta os seus efeitos também positivos e, consequentemente, com um maior 
conhecimento, fomentar fontes de cognição individuais que protejam o seu ajustamento 
psicológico parental. 
 Por outro lado, não nos podemos esquecer que a parentalidade por conjugalidade 
ocorre dentro de um sistema familiar, onde o ajustamento de cada um dos membros 
influencia os outros e, onde, para além disto intervém um conjunto de outras variáveis 
para além das estudadas. Assim, a variável ajustamento psicológico poderá estar a ser 
influenciada por um especto mais alargado de outros fatores que a investigação não 
contemplou. Sabe-se, por exemplo, que fatores mais positivos como uma comunicação 
de qualidade ou mais negativos como a presença de conflito podem afetar o ajustamento 
dos membros da família (Gosselin, 2010). Os dados da investigação dão-nos algumas 
pistas para estas suposições. Na realidade, verificou-se que para as variáveis ansiedade, 
depressão e hostilidade, o que mais contribuía para a sua variância era a parentalidade 
negativa, mais do que se tratar de um padrasto ou de uma madrasta (questão de sexo) ou 
mesmo da configuração familiar, família intacta ou reconstituída. Isto é, o tipo de 
parentalidade, neste caso a negativa, que os pais tinham com os seus filhos influenciava 
mais o seu ajustamento psicológico, do que o facto de se tratarem de padrastos/madrastas 
ou pais/mães. Parece assim que a parentalidade, associada aos estilos parentais, tem mais 




 A terceira e última hipótese de investigação procurou perceber se se confirmaria 
ou não que os pais por conjugalidade se diferenciam dos pais em famílias intactas 
relativamente ao tipo de atribuições parentais que fazem. Esta hipótese foi confirmada, 
ou seja, os pais por conjugalidade, nomeadamente os do sexo masculino (padrastos) 
parecem apresentar atribuições com maior foco no próprio face ao comportamento dos 
filhos, em relação aos pais homens das famílias intactas. 
 Estes resultados vão contra os encontrados por Sratton (2013) que encontrou no 
seu estudo que os pais por conjugalidade tendem a atribuir mais responsabilidade à 
criança do que a eles próprios pelo comportamento negativo destas. Na investigação 
presente, contrariamente a este estudo são os padrastos que parecem atribuir o mau 
comportamento dos enteados a fatores intrínsecos ou do próprio do que a fatores 
intencionais das crianças. Os estudos na área das atribuições parentais são relativos às 
ultimas décadas, não sendo tão recentes assim, no entanto, a proposta de Snarr e 
colaboradores (2009) para as atribuições com foco no adulto ou na criança (onde se 
baseou o protocolo de investigação) ainda o é, por isso será de se compreender que a 
literatura neste campo seja escassa, ainda para mais num âmbito tão especifico como o 
das famílias reconstituídas. Assim, será difícil apontar tendências ou resultados mais 
consistentes do que outros por não haver termo de comparação, uma vez que é um terreno 
de investigação com muito por explorar. A verdade é que inclusivamente têm sido mais 
estudadas as madrastas do que os padrastos, por isso dentro deste tema, estes participantes 
são aqueles sobre o qual se tem menor conhecimento, inclusivamente. 
Por fim, para tentar responder à questão de exploração sobre quais as associações 
entre as variáveis estudadas (estilos parentais, ajustamento psicológico e atribuições 
parentais), tendo em conta os pais em famílias intactas e os pais por conjugalidade, 
procedeu-se a duas análises estatísticas para perceber qual a mediação ou moderação entre 
as variáveis. Pela literatura, colocou-se por hipótese que o ajustamento psicológico dos 
pais influenciaria as suas atribuições parentais, que por sua vez, teriam impacto no tipo 
de parentalidade, através de uma mediação entre as variáveis. Colocou-se igualmente a 
hipótese de se estar perante uma moderação (Barron & Kenny, 1986) em que as 
atribuições parentais afetariam o tipo de parentalidade dos pais, sendo esta relação afetada 
pelo ajustamento psicológico. Tal como referido nos resultados, não foram encontrados 
dados significativos que suportassem uma ou outra hipótese. Uma possível explicação 




conjugalidade, participantes de maior interesse devido à escassez de literatura neste 
campo. 
Com esta discussão pretendeu-se uma reflexão elaborada sobre os resultados 
encontrados no capítulo apresentado anteriormente.  Expuseram-se diferentes explicações 
para as hipóteses e questão de investigação colocadas e pretendeu-se que também o leitor 
pudesse desenvolver outras explicações alternativas a partir desta leitura. 
 
5.1. Limites e direções futuras 
 
Após uma reflexão meditada sobre a investigação em questão e tendo em conta o 
trabalho que foi sendo realizado, desde a distribuição dos protocolos até à discussão dos 
resultados, foram apontadas algumas limitações, bem como direções futuras que o estudo 
pode sugerir. 
Começando pelas limitações, é de referir, desde inicio, os critérios de inclusão 
para responder ao protocolo de investigação. Este teria de ser respondido por pais de 
famílias intactas ou por padrastos e madrastas. Esta segunda amostra foi, claramente mais 
difícil e encontrar, especialmente tendo em conta que a faixa etária para os filhos/enteados 
estava compreendida entre os 6 e os 12 anos de idade, o que restringiu, de certa forma, os 
participantes para a investigação. De acordo com isto, é de referir também que o total 
para a amostra conseguida no caso dos pais por conjugalidade foi abaixo (22,9% 
pertencentes a uma família reconstituída) do que inicialmente foi pensado, pelas razões 
referidas, sendo que este facto teve impacto nas análises efetuadas aos dados, não 
permitindo por vezes, ir mais além do desejado (e.g., análise de regressões e modelos de 
mediação e moderação). Ainda relativamente à amostra, esta era maioritariamente do 
sexo feminino, cerca de 70% e, na sua maioria, quase 70% da zona da Grande Lisboa. 
Ora, isto poderá constituir uma distribuição pouco heterogénea, quer em termos de sexo, 
quer de localização geográfica. Por sua vez, em relação à escolaridade, cerca de metade 
da amostra tinha o Ensino Superior, o que poderá estar relacionado com a circulo 
socioeconómico onde os questionários foram, maioritariamente distribuídos. 
Relativamente ao protocolo de investigação, este era objetivamente extenso, pelo 
que os participantes demoravam em média, cerca de 60 minutos a responder a todas as 
questões. Este tempo despendido levou a que alguns participantes demorassem mais 
tempo do que o suposto a entregar os questionários, os devolvessem incompletos (o que 




investigação. Por outro lado, houve uma impossibilidade do investigador de acompanhar 
o preenchimento de todos os protocolos, até porque o método utilizado para a sua 
distribuição foi o de bola-de-neve. Isto fez com que algumas dúvidas não pudessem ter 
sido tiradas diretamente com o responsável pela investigação, o que poderá ter tido 
impacto na investigação, ainda que pouco significativo. É ainda de referir que o número 
de questionários distribuídos foi muito superior aos que, efetivamente, foram devolvidos 
e aptos para a investigação. Para além das possíveis explicações apontadas, outras serão 
certamente alheias ao investigador. 
Relativamente à temática estudada na investigação, por vezes foi sentido alguma 
falta de suporte na literatura, que ligasse diretamente as variáveis estudadas às famílias 
reconstituídas ou aos pais por conjugalidade, apesar de no geral, existir bastante 
informação sobre estas constituições familiares e os seus intervenientes. Ainda assim, o 
que poderá ter sido uma dificuldade de investigação, pode constituir, paralelamente, um 
fator de diferenciação do estudo, com interesse para a comunidade cientifica. 
 Por sua vez, no que concerne a direções futuras para esta linha de investigação, 
sugere-se a pertinência de estudos longitudinais, com as suas vantagens inerentes, que 
possam acompanhar estas famílias desde a sua formação, uma vez que a maioria dos 
estudos encontrados eram transversais. Seria ainda de interesse, poder comparar variáveis 
ligadas à parentalidade relativamente a pais que tenham tanto filhos biológicos/adotados 
como enteados, tirando conclusões sobre eventuais diferenças aqui presentes. Este foi um 
tipo de comparação muito pouco encontrada na revisão de literatura, mas que se crê poder 
contribuir de forma interessante para a investigação da parentalidade, intacta e por 
conjugalidade, em simultâneo.  
As famílias reconstituídas podem apresentar vários formatos e há uma grande 
coletânea de fatores que as influenciam: o número de filhos e a idade dos mesmos; o 
tempo da relação do casal; o facto de haver crianças filhas de apenas um dos elementos 
do casal, de ambos ou ainda filhos da relação presente; a permanência das crianças em 
casa, entre outros (Papernow, 2018). Assim, existe uma grande complexidade para a 
investigação aqui envolvida. A estes fatores podem-se ainda aliar outros como a 
orientação sexual dos progenitores, pelo que podemos estar perante famílias 
reconstituídas pertencentes a uma comunidade LGBT. Esta é uma linha de investigação 
relativamente recente (Cole, Rothblum, & Wright, 2013; Erera & Fredriksen, 1999; 
Fredriksen-Goldsen & Erera, 2004; Jenkins, 2013) mas de grande interesse cientifico, 




anos. Esta investigação foi pensada do ponto de vista dos pais por conjugalidade, 
analisando variáveis relacionadas com a parentalidade em comparação com os pais de 
famílias intactas, no entanto, na esfera da investigação familiar e sistémica surgem outras 
variáveis e relações de interesse, como seja o caso dos irmãos no contexto das famílias 
reconstituídas. 
Relativamente à prática clinica, um maior conhecimento dos intervenientes nas 
famílias reconstituídas poderá, sem duvida contribuir para um maior bem estar e 
ajustamento psicológico destes, bem como a melhoria da qualidade de vida destas 
famílias, sempre no sentido de ter em conta os seus desafios inerentes, mas, acima de tudo 
todas as potencialidades envolvidas. O papel dos pais por conjugalidade deve ser tido em 
conta não só na psicologia clinica, como seja o exemplo do no aconselhamento parental 
em terapia; com também na psicologia forense e mediação familiar (Beck & Sales, 2001; 
Brown, 1982; Folberg, Milne, & Salem, 2004); ao nível educacional (tendo em conta a 
presença de crianças nestas famílias)  e também comunitário, por exemplo em programas 
de preparação para o recasamento e educação conjugal, tal como acontece para os 
primeiros casamentos (Bodenmann, 2005; Helskog, 2009; Lee & Lee, 2008; Markman, 





















O presente estudo insere-se no contexto das famílias reconstituídas e incide 
sobretudo sobre a parentalidade, neste caso, dos pais por conjugalidade, ou seja, padrastos 
e madrastas que têm contacto com o filho (s) do seu atual companheiro. Esta interação é 
medida através dos seus estilos parentais (autoritativo, autoritário ou permissivo), que se 
refletem em práticas parentais e podem ser analisados de um ponto de vista da sua 
qualidade (positiva ou negativa); o ajustamento dos adultos aqui envolvidos, isto é quais 
os níveis que apresentam para a ansiedade, depressão e hostilidade e ainda as atribuições 
que fazem relativamente ao (mau) comportamento dos seus enteados, se para isso se 
focam em variáveis de índole individual (foco no adulto), ou se se centram mais na 
intenção da própria criança (foco na criança). 
 Pela revisão de literatura foi possível perceber que existe um longo caminho de 
estudo sobre a primeira variável (estilos parentais), com algum enfoque nos pais por 
conjugalidade; muita informação relevante sobre o ajustamento psicológico destes e um 
pouco menos, talvez por ser um campo de investigação mais recente, sobre as atribuições 
parentais, em famílias reconstituídas.  
 O objetivo principal do estudo foi o de perceber não só como se relacionavam 
estas três variáveis, contribuindo com conhecimento para o corpo de investigação, como 
ainda perceber quais as diferenças existentes entre participantes pertencentes a uma 
amostra de famílias intactas e participantes pertencentes a uma amostra de família 
reconstituídas, trazendo algo de novo para a ciência da psicologia. 
 Na análise de dados efetuaram-se comparações de médias, onde se cruzaram o 
sexo dos pais e dos filhos alvo, com a configuração familiar a que pertencem; correlações, 
onde se relacionaram as variáveis selecionadas para este estudo e regressões, onde se 
testou o contributo de algumas variáveis para a variância do ajustamento psicológico. 
Tentou-se ainda um modelo de mediação e moderação que não foi possível concretizar 
devido ao tamanho da amostra. Os resultados mostraram que para os estilos parentais e 
para as atribuições parentais existem diferenças de facto entre os padrastos/madrastas e 
os pais/mães.  Os pais em famílias reconstituídas são mais autoritativos e apresentam 
níveis de parentalidade positiva maiores que os pais por conjugalidade. Nas atribuições 
parentais, os resultados mostram que os padrastos apresentam um foco em si mesmos 
quanto ao comportamento dos filhos em relação aos pais. Também se encontram 




padrasto/pai/madrasta/mãe de filhas ou enteadas. Por sua vez, a variável que não mostrou 
diferenças foi o ajustamento psicológico parental, o que surpreendeu dado ao volume 
informação contrastante na literatura dedicada ao tema.  Este estudo pretendeu contribuir 
assim para uma melhor compreensão da parentalidade nas famílias reconstituídas, em 
particular da parentalidade por conjugalidade, temática que ainda tem muito por explorar 
no contexto português. Procurou-se ainda a reflexão sobre as várias implicações quer na 
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